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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Sexta - feira, 02 de julho de 2004
I. ALCA

EUA e Canadá querem perpetuar o protecionismo na Alca, diz Bahadian

Paulo Braga De Buenos Aires

O co-presidente da Alca, Adhemar Bahadian, acusou ontem EUA e Canadá de serem responsáveis pelo atual "abismo" vivido nas negociações da zona de livre comércio hemisférica. Segundo Bahadian, a falta de progresso no diálogo é causada pela intenção dos países ricos de "cristalizar o protecionismo no comércio agrícola" e de tentar incluir no acordo regras sobre propriedade intelectual que "garantam a supremacia tecnológica de poucos países em setores de ponta".

Bahadian, que participou ontem em Buenos Aires de um congresso sobre direito internacional no Mercosul, disse que a proposta feita no final de maio pelos EUA, de restringir a abertura de alguns produtos agrícolas a cotas, mostra que "se perdeu qualquer pudor" de tentar forçar um acordo que privilegie apenas os interesses dos países ricos. "A idéia de desgravação generalizada na Alca é uma das mais antigas e essenciais da negociação", afirmou.

Antes do recuo americano, a proposta do acordo da Alca previa prazos diferenciados para a eliminação de tarifas de grupos de bens divididos em categorias, mas que no final do processo seriam zeradas. De acordo com Bahadian, colocar em prática a proposta americana significaria "o congelamento do protecionismo num troço que se chama acordo de livre comércio, e não tem nenhum sentido". Ele disse que a mudança de posição dos EUA respondeu a "pressões protecionistas dos setores mais reacionários dos EUA", e citou especificamente os produtores de cítricos da Flórida, que segundo ele teriam ficado "contentíssimos".

Além da área agrícola, Bahadian criticou a pressão pela inclusão no acordo da Alca de regras detalhadas de proteção à propriedade intelectual. Ele avaliou que, sob a justificativa de funcionar como instrumento de combate à pirataria, as regras teriam como verdadeiro objetivo a ampliação da capacidade dos grandes laboratórios farmacêuticos de monopolizar o mercado. Isso teria um impacto negativo sobre a capacidade dos países pobres de gerir suas políticas de saúde e ampliaria os déficits dos sistemas de previdência social.

Além disso, os EUA querem ter a possibilidade de impor sanções comerciais em controvérsias sobre a aplicação de direitos de propriedade intelectual. Para Bahadian, com isso "estariam comprometidas as concessões de acesso ao mercado de bens agrícolas e industriais, pois elas poderiam ser retiradas para o país que fosse considerado ineficaz na aplicação de sua própria legislação de propriedade intelectual".

Bahadian afirmou que as negociações da Alca estão hoje restritas a diálogos e troca de correspondência entre o chanceler brasileiro, Celso Amorim, e o representante comercial dos EUA, Robert Zoellick. O embaixador disse que ele e o outro co-presidente da Alca, o americano Peter Allgeier, estão aguardando que os dois ministros apontem algum tipo de solução para o impasse atual na questão agrícola e na área de propriedade intelectual para que as negociações possam avançar. ( Valor Econômico 02.07.2004)
II. OMC
Briga contra subsídio pode ser ampliada na OMC

Rio

O Brasil, maior exportador de café e açúcar, poderá dar continuidade a uma briga contra as barreiras impostas pelos Estados Unidos e Europa na Organização Mundial de Comércio (OMC), a fim de captar uma participação maior nos mercados globais. O Brasil espera o desfecho da decisão da OMC a seu favor, a respeito de US$ 3 bilhões de subsídios para o algodão dos EUA, antes de decidir se questiona ou não outra ajuda agrícola que dificulte o comércio, declarou o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues. 

A maior economia da América do Sul quer elevar a produção agrícola em quase 50% em dez anos, em parte concorrendo com os produtores rurais dos EUA, acrescentou o ministro. "Estamos pleiteando a redução do protecionismo para um mercado mais aberto e justo", disse Rodrigues, de 61 anos, em entrevista em seu gabinete em Brasília. "Se isso acontecer, tornará novos mercados muito mais viáveis." 

Um empurrão mais agressivo por parte do Brasil na OMC irá causar mais atrito no relacionamento com os EUA, já afetado pela resistência do governo brasileiro a um acordo de livre comércio em todo o hemisfério, promovido pelo governo norte-americano, disse Bob Stallman, presidente da Federação Agrícola Americana. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva refutou o auxílio rural aos produtores dos EUA e da Europa desde que assumiu o cargo em janeiro de 2003, e formou um bloco com a China, dificultando as negociações de livre comércio global na reunião de Cancún, México. 

"Não se trata de uma substituição para as negociações da OMC", disse Stallman, cuja organização com sede em Washington representa 5,5 milhões de famílias de zonas rurais nos EUA. "Um excesso de litígio nesse ponto das conversações provavelmente resultará em mais barreiras do que avanços." 

O Brasil não decidiu se entra ou não com novas queixas, e não agirá até que os recursos sobre a decisão a respeito do algodão se esgotem, segundo informou o ministro da Agricultura. O País também aguarda uma decisão da OMC sobre as exportações de açúcar da União Européia (UE). 

Os EUA, maior parceiro comercial do Brasil, foi responsável por 28% do superávit comercial de US$ 25 bilhões do País, um recorde no ano passado. Isso contribuiu para os resultados das exportações, e ajudou a sustentar a recuperação econômica. A economia brasileira cresceu 2,7% no primeiro trimestre, frente ao mesmo período do ano anterior, depois de recuar por quatro trimestres. Os EUA, cujos maiores parceiros comerciais são o México e o Canadá, apresentou um déficit comercial no ano passado, de US$ 496,5 bilhões. 

Lula disse que a abertura de novos mercados é essencial para o Brasil alcançar sua meta de tornar-se, no prazo de uma década, o maior exportador mundial do setor alimentício. O Brasil quase duplicou a produção de grãos desde 1992. ( Gazeta Mercantil 02.07.2004)
III. MERCOSUL
Fox irá à Argentina para finalizar adesão ao bloco

Taciana Collet De Brasília

O presidente do México, Vicente Fox, chega ao Brasil na próxima terça-feira para uma visita de trabalho, com expectativa de intensificar as relações bilaterais. Na quarta-feira, ele terá um encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em Brasília, e se reunirá com empresários mexicanos e brasileiros em São Paulo.

Do Brasil, Fox segue para a Argentina no mesmo avião que viajará Lula. Ambos participarão da Cúpula de Chefes de Estado do Mercosul e dos Estados Associados, em Puerto Iguazú. Durante o encontro, o México deve concluir as negociações com Mercosul para tornar-se membro associado do bloco.

"Tem sido manifestação do governo mexicano a adesão ao Mercosul como membro associado, o que o governo brasileiro acolhe com muito gosto", disse o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim. "Lembramos sempre que é preciso ter um acordo de livre comércio concluído para que o país possa ser membro associado, mas não será nenhuma dificuldade para o México, que tem acordos do gênero com países desenvolvidos. É bom para nós termos a participação do México e para o México que esteja olhando para o Sul."

Em 2002, Mercosul e México já haviam decidido negociar uma área de livre comércio no prazo de dez anos. Os prazos para essa negociação devem ser definidos na Argentina. Como membro associado, o México não participaria da união aduaneira. O México já integra uma área de livre comércio - o Nafta - junto com EUA e Canadá.

Ontem, o presidente Lula fez uma reunião preparatória no Palácio do Planalto para acertar a programação da visita de Fox. Em 2003, o México esteve em sexto lugar na lista dos países para os quais o Brasil mais exportou - um valor de US$ 2,74 bilhões impulsionado pelo setor automotivo. No mesmo ano, o Brasil importou US$ 532 milhões do México, num amplo superávit comercial.

O Brasil já tem acordos de intercâmbio privilegiado com o México, como o Acordo de Alcance Regional nº 4 relativo à Preferência Tarifária Regional e o Acordo de Complementação Econômica nº 55 (setor automotivo, no âmbito de Mercosul).

O mais recente é o Acordo de Complementação Econômica nº 53, que ampliou as preferências tarifárias já existentes entre os dois países. O Mercosul é formado por quatro sócios plenos (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai) e três associados (Bolívia, Chile e Peru). E já está praticamente concluído o acordo de livre comércio com os países da Comunidade Andina (CAN), formada por Venezuela, Colômbia e Equador. (Colaborou Sérgio Leo) ( Valor Econômico 02.07.2004)

"Diário Oficial" terá seção para decisões do Mercosul

Sergio Leo De Brasília

Os presidentes do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, começam, na semana que vem, a por em prática o ambicioso programa Objetivo 2006, criado para acabar, em dois anos, com os principais obstáculos à integração real entre os mercados do Mercosul. Uma das principais providências será atacar a lentidão burocrática responsável por manter sem efeito prático quase 60% das decisões tomadas em reuniões de cúpula como a que será realizada.

A partir do segundo semestre, os "Diários Oficiais" dos quatro países terão uma seção especial, para publicar imediatamente as resoluções do Mercosul que não dependem de aprovação parlamentar, o que as colocará em vigor em prazos recordes.

Hoje, as resoluções aprovadas pelos presidentes, ministros ou burocratas do Mercosul necessitam de ofícios das repartições envolvidas, para entrar em vigor, o que cria uma desnecessária etapa burocrática e muitas vezes retarda decisões como normas técnicas e sanitárias.

A medida sobre o Diário Oficial é das mais simples e com fortes efeitos práticos a serem tomadas pelos presidentes. A reunião da próxima semana tentará resolver problemas antigos para a integração do Mercosul, como a permanência de barreiras tarifárias internas no bloco e dupla cobrança de tarifa externa comum para produtos de outros países que ingressam na união aduaneira.

"Houve muita evolução no plano institucional do Mercosul", comentou ontem o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, que previu, para o encontro de cúpula, o anúncio dos cinco nomes de juristas para compor o tribunal permanente de revisão do Mercosul, órgão que dará a última palavra sobre as disputas comerciais entre os sócios.

A reunião dos presidentes, que será realizada na cidade argentina de Puerto Iguazu, ocorre em um momento delicado nas relações Brasil- Argentina. Embora haja uma afinidade inédita entre os presidentes dos dois países, a Argentina vem ameaçando impor limites às exportações brasileiras, o que tem provocado acordos "voluntários" de restrição de exportação em setores como têxtil e móveis. Na semana passada, os argentinos barraram a entrada da carne brasileira, usando como pretexto um foco de febre aftosa encontrado no Pará. Amorim recusou-se a criticar as ações argentinas.

"Essas coisas têm de ser resolvidas da maneira adequada, diplomática, pelos critérios técnicos", comentou o ministro, ao lhe perguntarem sobre a medida contra a carne brasileira.

Amorim confirmou que os presidentes discutirão propostas elaboradas pela Secretaria do Mercosul para acabar com a dupla cobrança da Tarifa Externa Comum, como antecipou ontem o Valor. Uma das principais decisões a serem tomadas será a criação de listas de produtos agrícolas que terão passagem garantida pelas fronteiras, apenas com a apresentação, em regime facilitado, dos certificados de sanidade vegetal e animal. Estão nessas categorias as carnes, o arroz, o trigo, a erva mate, castanhas, como a de caju, o feijão, lã, e frutas como a banana e o melão. ( Valor Econômico 02.07.2004)

Embaixador diz que oferta à UE é a de maior peso

Bruxelas

O embaixador argentino para a União Européia (UE), Jorge Remes Lenikov, disse ontem que a oferta de livre comércio que o bloco sul-americano fez à Europa tem "mais peso" e é "mais integral" que a da Comissão Européia (CE). "Apesar de escutarmos declarações (da UE) de que a oferta da Europa é superior, nós entendemos que a nossa tem mais peso e mais potencial econômico." 

A UE ofereceu ao Mercosul a eliminação, em dez anos, de 92% das tarifas que taxam as exportações destes países, enquanto a proposta do bloco é de 87%. Mas poderá chegar a 90%, se confirmado apoio dos sócios do Brasil à sugestão do País para elevar o percentual. 

Mas, fontes do Mercosul indicaram que até 60% das tarifas que a UE se propõe a retirar já foram eliminadas no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). Por isso, sua inclusão no acordo não corresponderia a uma vantagem particular para este último. "Tanto em bens, como em serviços, o Mercosul oferece algo que não ofereceu a nenhum outro bloco. Por isso, entendemos que nossa proposta é mais integral que a européia", disse Remes. 

UE e Mercosul negociam desde 1999 o primeiro acordo de livre comércio entre dois blocos regionais. Espera-se que o acordo seja fechado até outubro, antes da mudança de comissários europeus. ( Gazeta Mercantil 02.07.2004)

Amorim diz ser bom que México dê atenção ao Sul do continente

Gisele Teixeira 

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, disse ontem que será bom para o Mercosul ter a participação do México no bloco, e que é "bom que o México olhe para o sul". Há uma grande expectativa de formalização de um pedido de uma associação ao bloco, pelo presidente mexicano, Vicente Fox, na Cúpula de Chefes de Estado do Mercosul e dos Estados Associados, que ocorrerá em Puerto Iguazú, Argentina, nos dias 7 e 8 de julho próximos. 

Antes de ir à Argentina, dia 7, Fox se reunirá com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em Brasília. Depois, irá a São Paulo para um encontro de empresários dos dois países. 

O conselheiro comercial da embaixada do México no Brasil, Roberto Díaz, disse à Notimex, agência de notícias do governo mexicano, que Fox dirá os empresários para aproveitarem as oportunidades de negócios nos dois países, e que "respaldará todas as iniciativas de investimentos". Díaz afirmou haver dez grande empresas brasileiras que pretendem se instalar no México, e que há corporações mexicanas, como a Teléfonos de México (Telmex) desenvolvendo grandes projetos no Brasil. 

Amorim afirmou ser preciso ter um acordo de livre comércio concluído para o México ser um membro associado do bloco, mesmo status do Chile, por exemplo. O México tem, por exemplo, tratado de livre comércio com o Uruguai e negocia a ampliação de seu Acordo de Complementação Econômica com o Brasil. Este acordo é de preferências tarifárias para um limitado número de produtos, mas os empresários querem uma ampliação, o que também deve ser discutido na próxima semana. 

Sobre as negociações do acordo de preferências tarifárias com a Índia, o chanceler disse que as discussões estão avançadas. "Mas não há como dizer se será firmado agora" (na reunião de cúpula). 

O ministro afirmou que na reunião na Argentina se verá progressos das negociações da Comunidade Andina (Can) com o Mercosul, mas não a conclusão delas. "Faltam detalhes." O encontro, segundo ele, também será uma oportunidade de avaliar a agenda externa do Mercosul e questões internas. Afirmou que existem todas as condições para a instalação, em breve, do Tribunal de Apelação do Mercosul, para solução de controvérsias. Além de Fox, foram convidados à reunião os presidentes do Equador, da Colômbia e da Venezuela. E devem estar presentes o presidente da Comissão Européia, Romano Prodi, e os chanceleres do Japão, Egito, Índia e da União Aduaneira da África Austral (Sacu). ( Gazeta Mercantil 02.07.2004)
Pendência tarifária atrasa acordo entre Mercosul e Peru 

Claudia Mancini

Problema é entre Uruguai e peruanos, sobre desgravação imediata. O acordo de livre comércio entre o Mercosul e o Peru, assinado no ano passado, ainda não entrou em vigor, basicamente, devido a problemas entre uruguaios e peruanos. A discussão principal se concentra em produtos agrícolas e industriais de cerca de 1,4 mil posições tarifárias que Lima tirou da lista de desgravação imediata, propondo liberalização em até sete anos, disse a este jornal William Ehlers, vice-ministro de Relações Exteriores do Uruguai. 

Quando o acordo do Mercosul foi assinado, em agosto de 2003, foi comemorado no Brasil porque levou anos para se conseguido, e porque se enquadra na política do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de integrar a América do Sul, aumentando o comércio com os países vizinhos e a área influência do País na região. Os países do fizeram acertos comuns e outros individuais com os peruanos. 

O acordo de acertos entre o Uruguai e o Peru foi assinado em dezembro passado. Definiu os produtos com desgravação tarifária, listas para bens industrias e agrícolas que seriam desgravados em até 13 anos - e que somam 900 posições tarifárias -, e também definiu que os dois países tinham até 30 dias, a partir da assinatura, para propor a mudança de cerca de 100 posições tarifárias da lista de desgravação imediata para a de até 13 anos. 

O Uruguai diz ter cumprido o combinado de cerca de 100 posições tarifárias. Mas afirma que a primeira proposta do Peru foi de em torno 1,8 mil posições. O número se reduziu com negociações desde então. O total de posições pela Associação Latino-Americana de Integração (Aladi) é de em torno 8 mil, disse o vice-ministro. "Este é o estado atual da situação", completou. A cláusula de mudança de lista foi adicionada porque o a negociação entre os dois países terminou pouco antes da assinatura do acordo em dezembro, disse o vice-ministro. 

"Ou bem se cumpre o que assinamos, ou, se o Peru quiser uma mudança tão grande, vamos querer uma compensação", afirmou Ehlers. Mas, segundo ele, o Uruguai não pretende aumentar o número de posições tiradas da lista de desgravação tarifária imediata e sugerir prazos maiores. "Queremos aumentar o comércio. Colocar produtos nas listas de 13 anos não aumenta o comércio, diminui". "Tivemos que fazer muitas concessões para assinar o acordo em dezembro", afirmou ele. 

Segundo Ehlers, o Uruguai quer um "acordo o mais rápido possível". E afirma haver 39 posições tarifárias na lista de desgravação mais longa do Peru que são de especial interesse de Montevidéu. Entre elas há itens como sulfato de cromo, produtos têxteis, plásticos e bicicletas. Caso a regra de dezembro mude, uma compensação para o Uruguai poderia ser a inclusão dessas posições na lista de desgravação imediata, afirmou. 

Procurado por este jornal, o ministério das Relações Exteriores do Peru não se manifestou sobre o assunto. O Itamaraty evita falar da discussão entre Uruguai e Peru. 

Da lista de desgravação tarifária em 13 anos para bens agrícolas, o combinado é conceder, nos primeiros cinco anos, uma preferência tarifária de 10% sobre os impostos atuais de importação. Depois, a preferência chega gradualmente a 100%. A menor competitividade do Peru no setor agrícola foi um dos pontos que dificultou a assinatura do acordo com o Mercosul. Para os bens industriais, o cronograma é mais linear. 

Há ainda pendências sobre requisitos específicos de regras de origem para determinados produtos, mas o vice-ministro afirma que isso não impediria a entrada em vigor do acordo Mercosul-Peru. O Uruguai exportou aos peruanos US$ 8 milhões no ano passado. 

Sobre o acordo entre o Mercosul e o Equador, Colômbia e Venezuela, que fazem parte da Comunidade Andina, haverá uma reunião entre os países no dia 12 de julho, afirmaram fontes do governo brasileiro. Espera-se que depois disso o acordo seja protocolizado na Aladi para vigorar. Um acordo foi feito em dezembro de2003, após oito anos de negociação. A partir dele se negociaram seus detalhes. ( Gazeta Mercantil 02.07.2004)
IV. PRODUTOS & MERCADOS
Opinião: Dever de todos

Opinião: Dever de todos

O CRESCIMENTO das exportações agropecuárias merece ser festejado. Mas não só. A cada avanço da carne, da soja, do algodão nacionais em mercados externos aumenta a responsabilidade de governos e empresários. Para que não se repitam casos como o da febre aftosa no Pará. 

O PARÁ não exporta carne, mas prejudicou quem exporta. Já foi o tempo em que o que acontecia na agropecuária brasileira era assunto de consumo interno. 

O SISTEMA de controle sanitário do rebanho precisa ser aperfeiçoado e administrado de forma competente pela União e todos os estados, exportadores ou não ( O Globo 02.07.2004)
V. OUTROS
Exportações e saldo comercial batem recordes

Raquel Salgado De São Paulo

O comércio exterior registrou um duplo recorde em junho, com exportações de US$ 9,3 bilhões e superávit de US$ 3,8 bilhões. As vendas externas cresceram 51% sobre junho de 2003 e 17,5% sobre maio. A aceleração dos embarques e a expectativa de recuperação doméstica fizeram o governo ampliar para US$ 88 bilhões a projeção de exportações em 2004 e fixar em US$ 60 bilhões a previsão de importações, com saldo de US$ 28 bilhões. Em 12 meses, o superávit já está em US$ 29,4 bilhões. Preocupado com os entraves na infra-estrutura à expansão da corrente de comércio, o governo estuda medidas para desonerar os investimentos no setor portuário.( Valor Econômico 02.07.2004)

Toda Mídia

Crédito: Nelson de Sá

Fox vem aí

A mídia mexicana está excitada com a visita do presidente Vicente Fox a Lula, a partir de terça. Do "El Universal" ao "La Crónica de Hoy", passando pelo site Notimex, sobram reportagens sobre os preparativos do encontro que vai selar, afirmam, a relação México/Mercosul.

Amazônia

Mas o Brasil parece correr no momento em outra direção.

Sites venezuelanos, colombianos e peruanos reproduziam ontem um despacho da agência Associated Press, com a proposta do chanceler brasileiro Celso Amorim, para um encontro de cúpula dos presidentes de países amazônicos. De Amorim:

- É o momento de dar impulso político, de dar maior densidade política (às relações entre os países amazônicos).

Foi notícia também na China, na atenta agência Xinhua.

Integração

O site noticioso Adital, ligado a entidades católicas brasileiras e da América Latina, saudou a entrada em vigor, ontem, do "acordo para a integração sul-americana", com o tratado do Mercosul com a Comunidade Andina. Do site, sempre engajado:

- Pelo acordo, 10 das 13 nações da América do Sul estarão reunidas num mercado comum com 350 milhões de consumidores, rompendo até mesmo o tradicional isolamento do Chile. ( Folha de São Paulo 02.07.2004)
País tenta acordo com os EUA sobre pirataria 

TARIFAS 

Americanos ameaçam punir 

DE WASHINGTON 

O Brasil tentará fechar com os EUA nos próximos três meses um acordo bilateral para procurar inibir a pirataria de produtos norte-americanos no país.

O esforço nesse sentido deve ser o resultado da ameaça dos EUA, feita anteontem, de tirar o Brasil da lista de países que têm tarifa zero para exportar uma série de produtos ao mercado americano.

O USTr (espécie de ministério de comércio exterior dos EUA) anunciou que poderá vir a excluir o Brasil dessa lista e deu prazo de 90 dias para o país apresentar progressos na área.

O Brasil exporta para os EUA cerca de US$ 2 bilhões ao ano em produtos não-tarifados por meio do GSP (Sistema Geral de Preferências, na sigla em inglês).

Se for excluído da lista americana, que engloba 140 países em desenvolvimento e US$ 21 bilhões, haverá um custo médio anual de US$ 100 milhões a mais para importar produtos do Brasil.

Se isso ocorrer, quem vai pagar a conta é o importador americano, daí o interesse dos EUA de resolver pacificamente o assunto.

Além disso, mais de US$ 600 milhões das exportações brasileiras feitas via GSP aos EUA são de empresas norte-americanas instaladas no Brasil, principalmente no setor de autopeças.

As empresas americanas mais afetadas por violações de direitos de propriedade intelectual afirmam terem deixado de ganhar US$ 700 milhões no ano passado por causa da pirataria. (FCz) ( Folha de São Paulo 02.07.2004)

Superávit da balança é recorde no 1º semestre 

COMÉRCIO EXTERIOR

Saldo vai a US$ 15 bi, alta de 45% sobre o mesmo período de 2003; exportações e importações crescem

IVONE PORTES

A balança comercial brasileira registrou em junho superávit de US$ 3,810 bilhões, o maior saldo mensal da história. Nos seis primeiros meses deste ano, o saldo positivo já alcança o volume recorde de US$ 15,049 bilhões -resultado 45% superior ao do primeiro semestre do ano passado.

Tanto as exportações como as importações aumentaram no período. As vendas externas somaram US$ 43,306 bilhões no semestre, montante 31% superior ao do mesmo período de 2003. As importações ficaram em US$ 28,257 bilhões, o que mostrou um aumento de 25% em relação ao primeiro semestre do ano passado.

O bom desempenho das vendas externas levou o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, a aumentar de US$ 83 bilhões para US$ 88 bilhões a previsão de exportações em 2004.

"Não podemos admitir que vamos jogar pelo empate daqui para a frente", disse o ministro sobre as exportações. Ele acrescentou que as vendas externas devem diminuir o ritmo de crescimento no segundo semestre, mas ainda assim vão superar o resultado de igual período de 2003.

Na previsão do ministro, o preço das commodities no mercado internacional não deve continuar tão alto como no primeiro semestre, o que terá impacto no valor das exportações. Além disso, ele considera que a base de comparação -o segundo semestre de 2003- é alta. De julho a dezembro do ano passado, as vendas externas totalizaram US$ 40 bilhões.

Esforço

O desempenho do Brasil no comércio internacional, segundo o ministro Furlan, é resultado do esforço do governo e das empresas de promoverem os produtos brasileiros no exterior.

Segundo ele, no primeiro semestre foram realizados 245 eventos no exterior para promover produtos brasileiros, contra 111 em igual período de 2003. A participação de empresas nacionais nesses eventos quase dobrou.

"E nos anima essa mudança de cultura que estamos presenciando, com as pequenas empresas se engajando no esforço exportador", disse o ministro.

Furlan também estima que as importações deverão aumentar no segundo semestre, atingindo US$ 60 bilhões no acumulado do ano. Para o ministro, o aumento nas importações de produtos é normal e comprova que a economia brasileira está crescendo.

"Hoje, com o vigor do crescimento das exportações, há um espaço natural para o aumento das importações. Alguns setores exportadores dependem de insumos importados para produzir."

Se as expectativas do ministro se concretizarem, o saldo comercial deste ano será de US$ 28 bilhões. A previsão do Banco Central é que a balança registre superávit de US$ 24 bilhões em 2004, um pouco abaixo dos US$ 24,8 bilhões observados em 2003.

De janeiro a junho, as três categorias de produtos exportados pelo Brasil registraram valores recordes, segundo dados do Ministério do Desenvolvimento.

As vendas externas de manufaturados totalizaram US$ 23,023 bilhões, seguidas por produtos básicos (US$ 13,663 bilhões) e pelos semimanufaturados (US$ 5,950 bilhões).

Os principais produtos básicos exportados no primeiro semestre foram soja em grão e minério de ferro, que renderam, respectivamente, US$ 3,032 bilhões e US$ 2,080 bilhões.

Entre os manufaturados, os destaques ficaram com os embarques de aviões, que somaram US$ 1,551 bilhão, e de automóveis (totalizaram US$ 1,454 bilhão).

Entre os semimanufaturados, os principais itens exportados foram ferro/aço (US$ 921 milhões) e celulose (US$ 832 milhões).

Os principais países que adquiriram os produtos brasileiros no primeiro semestre foram os Estados Unidos, com compras no valor de US$ 8,812 bilhões, Argentina (US$ 3,281 bilhões) e China (US$ 2,901 bilhões). ( Folha de São Paulo 02.07.2004)

Furlan já projeta vendas externas de US$ 88 bi este ano
Raquel Landim De São Paulo

Exportações sobem 51% em junho e governo estima compras de US$ 60 bilhões em 2004

O governo federal elevou para US$ 88 bilhões sua estimativa para as exportações brasileiras em 2004. Esse resultado representa um aumento de 20% em relação aos US$ 73 bilhões embarcados em 2003. Este é um ritmo mais acelerado que os 14% embutidos na previsão anterior de US$ 83 bilhões.

O governo também espera um aumento expressivo das importações, que serão impulsionadas pela recuperação da demanda doméstica. O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, previu que as importações devem atingir US$ 60 bilhões, uma alta de 24% em relação aos US$ 48,3 bilhões adquiridos pelo país no exterior em 2003. Foi a primeira vez, no ano, que o governo fez previsões para importações e saldo comercial. O saldo de 2004 está estimado em US$ 28 bilhões.

A combinação de exportação robusta e retomada da atividade interna deve colaborar para que o Produto Interno Bruto (PIB) do país cresça mais de 4% esse ano, estima Furlan. "As exportações serão responsáveis por metade e o mercado interno pela outra metade", disse o ministro, ontem, em São Paulo, durante seminário organizado pela Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp). Em junho, as exportações foram 51,2% superiores e as importações cresceram 49,2% sobre igual mês de 2003.

Segundo Furlan, as importações devem aumentar de forma mais acelerada que as exportações no segundo semestre do ano. De janeiro a junho, as exportações totalizaram US$ 43,3 bilhões e as importações, US$ 28,26 bilhões com superávit de US$ 15,05 bilhões. Em relação ao primeiro semestre de 2003, isso significa crescimento de 31% das exportações e 25% das importações. Confirmadas as previsões do governo, as exportações chegariam a US$ 44,7 bilhões e as importações a US$ 31,74 bilhões de julho a dezembro, o que representa crescimento de 11,8% e 23,7%, respectivamente, comparado ao segundo semestre de 2002.

O ministro atribuiu o dinamismo das importações à recuperação do mercado interno e à demanda de insumos do setor exportador. Segundo Furlan, as compras externas de bens de consumo duráveis, bens de capital, fertilizantes e petróleo, entre outros itens, devem crescer vigorosamente nos próximos meses. No primeiro semestre de 2004 em relação ao mesmo período de 2003, aumentaram as importações em todas as categorias: combustíveis e lubrificantes (36,1%), matérias-primas e intermediários (24,7%), bens e consumo (19,2%) e bens de capital (12,3%).

O ministro também explica que é natural que o ritmo de crescimento das exportações arrefeça, dada a forte base de comparação do segundo semestre de 2003. "Além disso, a bolha de commodities está encolhendo", reconhece Furlan, citando as quedas de preços de petróleo, soja e aço. O crescimento das exportações está atingindo praticamente todos os setores da economia. No primeiro semestre do ano, as exportações de produtos básicos cresceram 39,7%, as de semimanufaturados, 17,9%, e as de manufaturados, 27,8%.

Em produtos básicos, os destaques foram a soja (alta de 37,4%), minério de ferro (25,7%), petróleo em bruto (28,3%), carne de frango (55,8%) e carne bovina (79,2%). Nas exportações de soja, ainda não foram contabilizadas as perdas provocadas pelo recente embargo da China, que apesar de já solucionado deve causar prejuízos de US$ 1 bilhão.

Entre os semimanufaturados, os principais itens exportados foram ferro e aço (26,7%), celulose (-2,5%), couros e peles (22,1%) e alumínio (4,4%). Nesse segmento, são os altos preços que sustentam o aumento das exportações em alguns produtos, pois está havendo queda no volume (ver matéria abaixo).

Menores preço e volume provocaram baixa de 2,5% nas exportações de celulose. Nos manufaturados, houve forte aumento nas vendas de aviões (65%), automóveis (26,7%), laminados planos (49,2%), calçados (12,5%), autopeças (27,3%), entre outros. Nesse segmento, está ocorrendo aumento de volume e preços de exportação.

Os Estados Unidos seguem no posto de maior cliente brasileiro, com US$ 8,8 bilhões de exportações no primeiro semestre de 2004, uma alta de 5,8% ante igual período de 2003. Segundo Furlan, o país já absorveu 25% das exportações brasileiras e hoje essa participação está em 20%. "Estamos trabalhando para retomar esse comércio", ressalta Furlan. "Mas o produto brasileiro encontrou outros mercados".

Ele se refere ao crescimento nas vendas para a África (60,4%), Oriente Médio (49,7%), Europa Oriental (24,4%), Ásia (24,1%). Parte desses resultados decorre das viagens do presidente Lula. O Brasil aumentou suas exportações para a União Européia em 31,5% e para o Mercosul em 43,5%.

O governo reviu a meta de exportações para 2004 argumentando que os US$ 83 bilhões iniciais já haviam sido atingidos. No acumulado de doze meses até junho, as exportações chegaram a US$ 83,39 bilhões, as importações a US$ 53,9 bilhões, resultando em superávit de US$ 29,45 bilhões.

O resultado do mês de junho também trouxe perspectivas animadoras: é um duplo recorde mensal, com exportações de US$ 9,33 bilhões e superávit de US$ 3,8 bilhões. As importações US$ 5,5 bilhões são recorde para meses de junho. Sobre maio, as vendas externas aumentaram 17,5%. No mês, em relação a junho de 2003, "explodiram" as vendas de aviões, laminados planos, complexo soja, carne bovina, entre outros itens com altas superiores a 100%. As importações de bens intermediários subiram 46,8% sobre junho passado, indicando a recuperação interna. ( Valor Econômico 02.07.2004)
Empresários pedem mais abertura

Pequim

O Conselho Consultivo Empresarial (Abac) do Fórum de Cooperação Econômica Ásia e do Pacífico (Apec), que representa as empresas privadas, propôs um tratado de livre comércio obrigatório entre os países-membros, disse ontem Hernan Somerville, presidente do Abac. "Estamos muito preocupados com as demoras na aplicação da agenda da Rodada de Doha (negociação de liberalização mundial comercial, no âmbito Organização Mundial do Comércio), e também com a proliferação de convênios bilaterais de livre comércio discriminatórios, que põem em dúvida os princípios do Apec", afirmou. 

O Apec, formado por 21 países, é um fórum no qual seus membros se comprometeram, de forma voluntária, a eliminar suas tarifas de importação progressivamente até 2010 para os países desenvolvidos, e em 2020 para os que estão em processo de desenvolvimento. 

Em nome dos 62 membros do Abac, Somerville enviou uma carta aos chefes de Estado dos países do fórum em maio, para transmitir sua preocupação com a proliferação desses tratados e propor alternativas. Por exemplo, "um acordo de livre comércio obrigatório entre os membros do Apec." Neste ano, ele tem como maior objetivo aplicar os acertos de Doha. "É uma proposta radical, com complexidades técnicas e políticas. Mas se anunciarmos um acordo assim, o que ocorrerá é que a União Européia (UE), o Brasil e a Índia não poderão se permitir ficar à margem do processo". 

Com o anúncio desse tratado, o Abac, que conta com até representantes do setor privado por país membro, que atuam com critérios independentes aos de seus governos, pretende "fazer muito barulho e pressão, para ajudar a OMC a avançar". 

Ao mesmo tempo, o Chile, que faz parte do Apec, negocia com a China e a Índia acordos de livre comércio. "Apóio e acredito firmemente os tratados, não é incoerente. Embora a prioridade seja a OMC, é preciso ser realista." 

Alguns chefes de Estado receberam de forma positiva o fato de o Abac fazer uma proposta, enquanto outros expuseram as dificuldades técnicas. "É preciso conseguir um maior entendimento entre China, Japão e Estados Unidos", as três economias mais dinâmicas do mundo, que dão enorme poder ao Apec, que representa 60% da economia mundial. Outro objetivo do Abac neste ano será conseguir compensações, para os países membros em desenvolvimento, pelas medidas de segurança aplicadas no comércio mundial após dos atentados de 11 de setembro de 2001. ( Gazeta Mercantil 02.07.2004)
Impasse no comércio global de alimentos

Assis Moreira De Genebra

Codex Alimentarius

O Brasil e outros países conseguiram bloquear na quinta-feira a revisão do Código de Ética para o Comércio Internacional de Alimentos, num confronto diplomático durante a reunião anual da comissão do Codex Alimentarius, órgão que estabelece novos padrões para alimentos, com influência crescente no comércio internacional desse setor de mais de US$ 400 bilhões por ano.

O Brasil, que hoje tem problemas com exportações de soja (China) e carnes (Argentina) por conta de problemas sanitários, alegou que a revisão do código extrapola esta área e pode ser usada para criar novas barreiras não tarifárias.

O Código de Ética existe desde 1979 no âmbito do Codex Alimentarius. As normas do Codex referenciam disputas sobre alimentos na OMC, e incluem estímulos para que, voluntariamente, as vendas internacionais de alimentos respeitem medidas éticas para evitar produtos de má qualidade e insalubres. Por inspiração da União Européia, a idéia, agora, é que os países dêem garantias de segurança dos alimentos que exportam. O Brasil concorda, mas teme que seja aberto espaço para a introdução arbitrária de novas restrições comerciais sob alegação de combate a questões sanitárias.

Nesse cenário, Brasil, EUA, Austrália, toda a América Latina e países de África e Ásia frearam a reforma e impuseram nova consulta até novembro para os governos se pronunciarem sobre até que ponto estão interessados no fortalecimento do Código de Ética. Entre as modificações propostas até agora, estão também as aplicações do código ao setor privado no comércio de alimentos, exigências de harmonização das normas nacionais com as do Codex e as conseqüências para quem não cumprir o código.

A Grocery Manufacturers of America (GMA), maior associação mundial de empresas de alimentos e bebidas, impulsionou a administração americana a se opor à revisão apoiada pela UE. Para a GMA, o novo código afetaria os direitos e obrigações dos países contidos no Acordo de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias da OMC.

E, finalmente, a briga sobre o queijo parmesão continua na comissão do Codex. O Comitê de Leites e Produtos Lácteos quer elaborar uma norma para o parmesão, apoiado pelo Brasil e quase todos os outros países. Mas a UE é contra, sob a alegação de que o produto é denominação de origem protegida. ( Valor Econômico 02.07.2004)

Retomada estimula alta da importação
Data: 02/07/2004
Raquel Salgado De São Paulo

As previsões de economistas para o saldo da balança comercial em 2004 estão próximas das expectativas do governo federal. Para Fábio Silveira, sócio-diretor da MS Consult, o aumento do volume das importações ocorrerá por conta da recuperação da demanda doméstica. Sua previsão inicial era de um saldo de US$ 25 bilhões, que, com o resultado divulgado ontem, foi revisada para US$ 26 bilhões. No lado das exportações, as estimativas passaram de US$ 81,5 bilhões para US$ 85 bilhões e as importações, em US$ 59 bilhões, contra US$ 56,5 bilhões anteriormente.

O diretor-executivo do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi), Júlio Sérgio Gomes de Almeida, não reviu suas projeções para o ano, mas elas já estavam próximas às oficiais. O volume de exportações deve ficar entre US$ 85 bilhões e US$ 86 bilhões, enquanto as importações devem fechar o ano entre US$ 57 bilhões e US$ 58 bilhões. Para o diretor, a importação irá crescer, uma vez que os setores que mais puxam as exportações - que também crescem em ritmo vigoroso - são os de manufaturados, que precisam importar para fabricar os produtos depois exportados.

Na avaliação de Silveira, tanto as importações quanto as exportações crescem em valor e em volume. "O fortalecimento do mercado interno já pode ser sentido e acentua as importações de insumos, de bens intermediários e de bens de capital", exemplifica. Dentre os produtos importados que passam a pesar mais em termos de valores o economista cita todos os que pertencem à cadeia petroquímica, além dos insumos siderúrgicos, que são largamente importados pelo Brasil e irão refletir a alta do petróleo e das commodities metálicas. ( Valor Econõmico 02.07.2004)
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